Rotatividade e sobrevivência nos cargos de confiança na burocracia federal brasileira by Silva, Rafael Richter Oliveira da
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA
FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE (FACE).
RAFAEL RICHTER OLIVEIRA DA SILVA




RAFAEL RICHTER OLIVEIRA DA SILVA
Rotatividade e sobrevivência nos cargos de confiança na
burocracia federal brasileira
Dissertação apresentada ao Programa de
Pós-Graduação em Economia da Universidade




RAFAEL RICHTER OLIVEIRA DA SILVA
Rotatividade e sobrevivência nos cargos de confiança na
burocracia federal brasileira
Dissertação apresentada ao Programa de
Pós-Graduação em Economia da Universidade











Rotatividade e sobrevivência nos cargos de confiança na burocracia federal bra-
sileira / . – Brasília, DF, 2018. 71 p.
Dissertação (Mestrado) — Universidade de Brasília - Departamento de Econo-
mia.
1. Administração Federal. 2. Burocracia. 3. Cargo em comissão. 4. Rotativi-
dade. 5. Sobrevivência. I. Richter, Rafael II. Universidade de Brasília.
AGRADECIMENTOS
Agradeço imensamente por todo o apoio e compreensão dados pelo meu orientador, Mau-
rício. Agradeço também à minha grande companheira e amiga Bárbara, que me ajudou e deu
apoio em todos os momentos. Não poderia deixar de agradecer aos meus amigos Amaral, Gus-
tavo, Fabio, Potter, Ana, Aposentado, André e Carlos, que motivaram tantos debates e deram
tanto suporte. Agradeço a minha madrinha, Kiti, pelas dicas e sugestões que engrandeceram
este trabalho. Agradeço imensamente a toda minha família pelo apoio incondicional dado até
este momento. Por fim, agradeço ao CNPq pela assistência financeira durante os estudos.
DEDICATÓRIA
Dedico este trabalho à minha namorada, Bárbara, aos meus pais e avós, e a minha irmã.
RESUMO
Os cargos em comissão sempre foram centrais para o entendimento da burocracia e da
administração pública brasileiras. De forma geral, eles compõem os principais cargos respon-
sáveis pelo planejamento e execução das políticas públicas, além de terem a função de alinhar
os objetivos da burocracia estatal com os objetivos das políticas do governo. O foco deste tra-
balho é analisar a dinâmica de substituição desses cargos entre 1999 e 2017, explicitando os
impactos das mudanças instituicionais e dos ciclos políticos. Para tanto, discutem-se, primei-
ramente, as funções e os modelos de burocracia e como estes são tratados no Brasil. Para
a análise da substituição dos cargos, usaram-se as taxas de rotatividade e de sobrevivência
como métodos complementares. Conclui-se, pelos métodos utilizados, que a saída e a entrada
de ocupantes de cargo em comissão se dão de forma excessivamente rápida, prejudicando a
administração pública.
Palavras-chave: administração federal, burocracia, cargo em comissão, rotatividade, so-
brevivência.
ABSTRACT
Appointments to managerial positions have always been central to the understanding of the
Brazilian bureaucracy and public administration. In general, they are responsible for planning
and executing public policies while having to align the objectives of the bureaucracy with the
objectives of the government. The focus of this thesis is to analyze the turnover in the Brazil-
ian federal civil service from 1999 to 2017, considering the institutional changes and political
cycles in the period. For this purpose, the functions and models of bureaucracy and how they
were implemented in Brazil are, firstly, discussed. For the analysis of the turnover, the turnover
and survival rates were used as complementary methods. I conclude that the turnover of oc-
cupants of managerial positions occurs in an excessively short period, which harms the public
administration.
Keywords: federal administration, bureaucracy, political appointments, turnover, survival
rate.
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Muita atenção vem sendo dada aos cargos em comissão após a comprovação de que al-
guns ocupantes desses cargos estavam envolvidos em escândalos de corrupção de grande
magnitude1 (CGU, 2016). As críticas à natureza dos cargos comissionados, porém, não são
novas. De fato, a corrupção e os problemas fiscais apenas reacenderam um debate que ocorre
há muitos anos no Brasil e no resto do mundo.
Uma das maiores críticas está na percepção de que esses cargos funcionam como grandes
"cabides de emprego”, que abrem margem para práticas ilícitas. Além disso, há a possibilidade
de se nomearem funcionários sem concurso público para esses cargos, o que vem aliado a um
custo elevado - cerca de R$3,5 bilhões mensais em 2016 (TCU, 2016).
Nessa situação, este trabalho fará um histórico sobre os cargos em comissão e identificará
as funções e papéis que este grupo desempenha no serviço público federal. Para isso, expor-
se-á a concepção de um modelo burocrático e como isso foi aplicado para o serviço público
brasileiro.
Pela forma de organização do serviço público, fica claro que os cargos em comissão são
importantes para o funcionamento da máquina pública, já que seus ocupantes realizam tarefas
de direção, assessoramento e chefia. Fora do âmbito administrativo, porém, existem questiona-
mentos sobre o uso político desses cargos pelo governo.
Sobre essa questão, a literatura aponta que os governantes possuem motivações para exer-
cer influência sobre a burocracia - a executora da política. Dentre essas motivações, está a for-
mação de coalizões no governo. Sobre esse aspecto, ressalta-se que o uso político dos cargos
está intimamente ligado ao que ficou conhecido como Presidencialismo de Coalizão (ABRAN-
CHES, 1988). Dessa forma, a discussão sobre os cargos em comissão está conectada à forma
de governar e construir maiorias no Congresso.




Alguns autores, como Lopez, Bugarin e Bugarin (2015), exploram a dinâmica de substitui-
ção desses cargos. Um dos objetivos principais desta pesquisa é ampliar essa análise quanto
ao horizonte temporal. Além disso, busca-se aferir quais aspectos influenciam na contratação/-
nomeação e demissão/exoneração dos ocupantes dos cargos em comissão, ou seja, um passo
extra será dado no sentido de identificar como essa dinâmica dos cargos se relaciona com a
dinâmica política dos mandatos eleitorais.
Para isso, serão utilizados métodos quantitativos que traduzam os dados de forma clara.
Dentre esses métodos, ressalta-se o uso da taxa de rotatividade e da taxa de sobrevivência,
dois métodos de aferição da substituição da mão de obra. Como objetivo secundário, deseja-se
identificar as limitações desses indicadores e as condições em que eles são adequados para a
tarefa que se propõe.
A taxa de sobrevivência, por exemplo, é bastante recente nessa literatura. O único trabalho
conhecido pelo autor é o working paper Lopez e Silva (2017). Apesar disso, esse método é
usado extensivamente para analisar o mercado de trabalho e a força de trabalho empresarial.
Assim, há uma relação entre esses métodos e as literaturas de economia do trabalho e de
gestão de recursos humanos.
Por concretude, seguindo e ampliando a proposta iniciada em Lopez, Bugarin e Bugarin
(2015), evidenciam-se as hipóteses que serão confrontadas com os resultados obtidos:
H1) A mudança de governo (ciclo político) tende a aumentar a rotatividade e diminuir a
permanência dos ocupantes de cargo comissionado;
H2) Existe um núcleo de ocupantes de cargo comissionado que permanece por períodos
longos nesses cargos;
H3) Os ocupantes de cargo comissionado sem vínculo com o serviço público têm uma
permanência menor do que os com vínculo;
H4) A taxa de sobrevivência se torna mais estável após 2003;
H5) A rotatividade tende a ser maior quando analisada em períodos mais curtos. Isso
equivale a afirmar que a rotatividade medida em períodos mais longos tende a ser menor;
H6) O tamanho das bancadas partidárias no Congresso e a disciplina partidária são impor-
tantes para se analisar a permanência de ocupantes de cargo em comissão;
H7) Uma maior mudança de ministros tende a diminuir a permanência de ocupantes de
cargo em comissão.
Este trabalho se divide da seguinte forma: 1) esta breve introdução ao problema de pes-
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quisa; 2) referencial teórico que apresenta os principais conceitos e discussões sobre o tema;
3) apresentação da metodologia; 4) análise dos resultados e; 5) confronto com as hipóteses
iniciais, conclusões e possíveis ampliações desta pesquisa.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO
Este capítulo tem como objetivo principal a discussão sobre o uso político da burocracia.
Para isso, é importante ressaltar os aspectos, consequências e experiências nacionais com
essa questão. Assim, divide-se o capítulo em: 1) Apresentação teórica das funções da burocra-
cia; 2) Razões pelas quais os políticos desejam politizar a burocracia e; 3) Funções assumidas
por ocupantes de cargos em comissão.
2.1 Funções e modelos de burocracia
A burocracia estatal existe e é necessária para o andamento das tarefas de governo e de
Estado. A justificativa primária para a existência desse corpo de funcionários está na incapa-
cidade dos governantes, independentemente da forma de governo, de executar por si mesmos
as políticas públicas e as leis. Ao longo do tempo, esse corpo de funcionários, porém, incor-
porou diversas funções. Zuvanic, Iacoviello e Gusta (2010) apontam as funções modernas da
burocracia:
“Bureaucracy is particularly important because it is the body in charge of pre-
paring, executing, controlling, and evaluating public policies. Accordingly, the
bureaucracy is a central institution in the effective functioning of the democratic
system and oversight of the rule of law.”
A definição acima revela o papel básico da burocracia. É interessante, porém, ressaltar
como a relação entre a burocracia e o governo se estabeleceu ao longo do tempo. Os autores
pré-século XX preocuparam-se com a democracia "livre", sobretudo com o aumento da parti-
cipação popular. Na perspectiva deles, há a possibilidade de uma massa pouco informada ou
pouco educada escolher políticos que implementem políticas populistas (apesar de esse termo
ter sido cunhado no século XX) prejudiciais à sociedade.
O autor de maior destaque desse período é, sem dúvida, Max Weber. Para ele, a burocracia
tem sua autoridade garantida pelas leis, com legitimidade para executar as tarefas de Estado.
Essa burocracia deve ser, além de especializada, movida pela impessoalidade, formalidade e
16
hierarquia (ALVES, 1970; WEBER, 2009). De modo sucinto, a especialização vem da necessi-
dade de se executarem tarefas técnicas complexas. A impessoalidade tem por objetivo dar um
tratamento igual aos casos iguais. A formalidade diz respeito ao respaldo legal das ações da
burocracia. Por fim, a hierarquia indica que o trabalho dos funcionários deve ter limites bem
definidos e seguir uma ordem de comando.
Esse corpo de funcionários, além de apresentar as características acima, deve ser blindado
das ações dos políticos, o que está intimamente ligado ao conceito moderno de estabilidade no
serviço público. Assim, os burocratas deveriam agir independentemente das mudanças políti-
cas. Como Weber (2009) reconhece, essa burocracia apresenta-se em conflito com um Estado
democrático, pois as mudanças democráticas não são capazes de alterar as políticas de Es-
tado. É interessante notar que diversos conceitos weberianos foram aplicados na construção
da burocracia de diversos países, inclusive no Brasil. Apesar disso, o problema entre burocracia
e democracia fica claro. A compatibilização desses dois conceitos foi amplamente pesquisada
durante os séculos XIX e XX. Este trabalho, entretanto, começa essa abordagem pela contribui-
ção de Stuart Mill, anterior à de Weber, que já identificava tal conflito.
Stuart Mill foi funcionário público da Companhia das Índias Orientais durante boa parte de
sua vida. Em 1854, a Inglaterra passava por uma reforma da burocracia estatal, o que motivou
os patronos dessa reforma a buscarem nomes proeminentes para defendê-la.
Para Mill, a Inglaterra deveria migrar para um sistema no qual a burocracia fosse escolhida
pelo mérito e não pelo favor, isto é, aberta para todos os cidadãos, independentemente de suas
origens. Isso é particularmente importante para o período, pois os critérios de nascimento eram
decisivos para a alocação em alguns cargos importantes de governo.
Em favor de uma forma mais justa de escolha, o autor apoiou abertamente o uso de testes -
similares aos concursos públicos - para a alocação em cargos do governo. Mill (1854) defende,
sobretudo, que a burocracia estatal deveria ser composta pelas pessoas mais competentes,
independentemente do nascimento e das conexões pessoais. Com relação à competição, Mill
(1854) acrescenta:
"If, with advantages and opportunities so vastly superior, the youth of the higher
classes have not honour enough, or energy enough, or public spirit enough, to
make themselves as well qualified as others for the station which they desire
to maintain, they are not fit for that station, and cannot too soon step out of it
and give place to better people. I have not this unfavourable opinion of them: I
believe that they will fairly earn their full share of every kind of distinction, when
they are no longer able to obtain it unearned."
A citação acima indica que Mill enxergava o serviço público como uma posição na qual
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não deveria haver indicações políticas. A competência deveria guiar a escolha dos membros
da burocracia estatal. Esse julgamento da competência deveria ser testado por examinadores
imparciais, em contraposição às escolhas feitas pela Coroa. Caso as escolhas não fossem
imparciais, não haveria sentido em aplicar testes, pois eles não revelariam nada sobre os can-
didatos às vagas no governo. Para o autor, a grande diferença entre as escolhas de uma banca
imparcial e da Coroa está no fato de que a decisão da primeira é um ato judicial, enquanto a da
segunda se baseia na “patronagem”.
Apesar desse posicionamento, Mill reconhece que o governo burocrático também possui
defeitos. Para ele, o fraco controle dos burocratas, a baixa accountability e a difícil respon-
sabilização são os maiores. Além disso, há um receio de que a burocracia não incentive a
criatividade e a inovação, resultando em uma estagnação do serviço público e uma burocracia
auto-referida (MILL, 1903; WAARDEN, 2015; WARNER, 2001). O controle dos burocratas é impor-
tante para se evitar o que se denominou, recentemente, como bureaucratic drift, um desvio da
política pretendida devido às escolhas e preferências dos burocratas.
Até esse ponto, o pensamento de Mill não difere significativamente do de Weber. Um ponto
de divergência entre ambos está no fato de que para Weber a democracia e o modelo buro-
crático estão em contraposição, mas que o segundo não deve ser abandonado. Mill, porém,
defende que "não deve haver um momento de hesitação entre um modelo democrático repre-
sentativo e um corpo burocrático perfeito", ou seja, não se deve abandonar a escolha democrá-
tica em favor de um modelo burocrático (MILL, 1903). A relação ideal entre a burocracia e os
políticos, na concepção de Mill, fica clara no trecho:
“The head of a department of the executive government is a mere politician. . . his
general capacity, and the knowledge he ought to possess of the general inte-
rests of the country, will not, unless by occasional accident, be accompanied
by adequate, and what may be called professional knowledge of the depart-
ment over which he is called to preside. Professional advisors must therefore
be provided for him.” (MILL, 1903)
Para Warner (2001) esse posicionamento reflete o paradoxo da habilidade restrita à res-
ponsabilidade e da autonomia sujeita à accountability. Os interesses antagônicos da burocracia
e da democracia trazem a segurança para um bom governo. Esse é o ponto que une a liber-
dade de escolha dos representantes a um corpo técnico. É interessante notar que esse trecho
da obra de Mill se refere a uma atribuição dos burocratas que foi, anos depois, assumida por
ocupantes de cargo em comissão e, sobretudo, pelas funções de confiança.
As visões de Weber e de Mill sobre as funções dos servidores de carreira do serviço pú-
blico revelam que a preocupação com esse corpo de funcionários não é recente. Esses ques-
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tionamentos, porém, não eram exclusivos dos autores europeus. De fato, Woodrow Wilson,
ex-presidente norte-americano, já salientava a importância de uma burocracia que se baseasse
no mérito. Alguns de seus opositores temiam, além da perda de patronagem, que uma buro-
cracia totalmente desconexa da política poderia se opor, excessivamente, aos direcionamentos
da política. Outra crítica é que essa burocracia poderia se tornar uma classe “aristocrática” que
não responderia adequadamente aos questionamentos e mudanças de política (LEWIS, 2007).
Algumas das questões apresentadas acima foram, também, levantadas por Weber e por Mill,
revelando que esses questionamentos independem da forma de governo.
2.2 Uso Político da Burocracia
A relação entre política e burocracia não é trivial. De fato, os modelos burocrático e de-
mocrático podem gerar efeitos não desejáveis na condução da política. Durante o século XX,
chegou-se a um consenso de que um modelo misto entre esses extremos deveria ser adotado.
Deve-se, porém, elencar quais razões levam um político a tentar politizar a burocracia.
O primeiro ponto a ser lembrado é que os políticos não são capazes de implementar a polí-
tica e, por isso, precisam delegar a condução desta para os burocratas. A delegação, entretanto,
gera problemas de informação, que não são desejáveis aos políticos. Os governantes, intuitiva-
mente, desejam que aqueles que implementam as políticas estejam comprometidos com elas
e que tenham um pensamento similar aos dos próprios governantes. Lewis (2009), portanto,
aponta que o governo precisa de pessoas capazes de fazer uma burocracia comprometida com
as políticas de governo, o que se contrapõe às ideias de Weber.
Se a política preferida dos burocratas difere da política proposta, por exemplo, então pode
haver um bureacratic drift que faça a política implementada ser diferente da política preferida
do governante sem que ele saiba a priori o resultado final. Quando o governante não conhece
exatamente as preferências dos burocratas, há um risco ainda maior de a política implementada
difererir do esperado. Uma das formas de reduzir esse problema, conhecido como problema
de seleção adversa, seria escolher pessoas que tenham preferências similares com relação à
política (GEHLBACH, 2013).
Mesmo assim, os políticos não conseguem observar perfeitamente o esforço dos burocratas
devido ao problema de informação. No geral, sabe-se o resultado da política implementada, mas
não se sabe se os burocratas se esforçaram ou não para chegar àquele resultado, um problema
de informação conhecido como perigo moral ou problema de incentivo adverso. Um complicador
desse problema está no fato de que, mesmo que um burocrata se esforce, o objetivo da política
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pode não ser alcançado a depender do estado da natureza, ou seja, de fatores alheios ao seu
controle. Da mesma forma, um burocrata pode não se esforçar e, mesmo assim, alcançar o
objetivo da política (GEHLBACH, 2013; LEWIS, 2009).
Moe (1985) argumenta que o Executivo, aos olhos da sociedade, é o responsável pelos
resultados da administração e que, portanto, possui incentivos para tomar o controle da buro-
cracia e implementar a política que considera adequada1 . Por esse ponto de vista, dados os
problemas de informação, indicar burocratas com uma visão de mundo similar ao do governante
faria com que este pudesse minimizar o risco de se distanciar do que propôs. Com ou sem esse
controle, o resultado obtido poderia se distanciar sensivelmente do proposto e, mesmo assim,
recairia sobre o governante.
É importante ressaltar que, apesar da escolha política do governante, há incentivos para
que os políticos indiquem pessoas competentes para os cargos. Como Gehlbach (2013) co-
loca, se a burocracia não for capaz, então ela não consegue absorver e/ou antecipar choques
externos que afetam o resultado da política. Caso ela não consiga adaptar a política às novas
condições, o resultado obtido poderá se distanciar do proposto. Além disso, se a burocracia não
for competente, ela não conseguirá direcionar a política para as suas preferências, mesmo que
não ocorram choques.
Como já mencionado, o trabalho principal dos burocratas é implementar as políticas públi-
cas. Argumentou-se que os políticos podem desejar politizar esse corpo de funcionários a fim
de direcionar as políticas de governo às políticas preferidas dos governantes. Mesmo assim, o
governo pode abrir mão de algumas dessas políticas, sobretudo daquelas que considera me-
nos “valiosas”, para obter apoio em outras agendas consideradas mais importantes. Em outras
palavras, o partido do governo pode construir uma coalizão com outros partidos que permita
que ele avance em alguma agenda, mesmo em detrimento do controle de alguma outra polí-
tica (BATISTA, 2014; PRAÇA; FREITAS; HOEPERS, 2011; PACHECO, 2011; LEWIS, 2009; LEWIS, 2011;
ZUVANIC; IACOVIELLO; GUSTA, 2010). Isso ocorre, principalmente, em negociações do Executivo
com Legislativo (BUGARIN, 1999).
A formação de coalizões é bastante comum em sistemas parlamentaristas, pois é necessá-
rio criar uma base no Poder Legislativo que mantenha o voto de confiança do primeiro-ministro.
A formação de coalizões no presidencialismo brasileiro é amplamente estudada por cientistas
1 É interessante notar que durante a administração Obama nos EUA, surgiu uma crítica ao presidente co-
nhecida como “Thanks, Obama!”. Essa expressão surgiu como uma forma irônica de críticar os resultados das
políticas do governo. Depois, ela passou a ser usada como piada em todas as situações com resultado indesejá-
vel, mesmo que estas não tivessem nenhuma relação com as políticas de governo. O jornal The Washington Post
realizou um resumo sobre esse fato: https://www.washingtonpost.com/news/the-fix/wp/2015/02/13/thanks-obama-
the-evolution-of-a-meme-that-defined-a-presidency
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sociais há várias décadas. Para Abranches (1988), autor que inaugurou o termo “presidencia-
lismo de coalizão”, a formação de coalizões no Brasil não geraria um resultado estável para a
democracia. O autor argumenta que a combinação do multipartidarismo, do sistema proporcio-
nal de votação e do enfraquecimento dos partidos resultou em um Congresso fragmentado que
obriga o presidente a realizar coalizões com diversos partidos para poder governar.
Para Abranches (1988), o sistema presidencialista brasileiro se parece mais com um sis-
tema parlamentarista europeu do que com um sistema presidencialista de gabinete. Dessa
forma, o presidente estaria sujeito ao Congresso, correndo um risco constante de paralisia do
governo e de ingovernabilidade (PEREIRA, 2017).
Para os críticos, a lógica desse presidencialismo de coalizão seria trocar cargos políticos
no Executivo – e outros benefícios, como emendas parlamentares - por apoio em projetos no
Legislativo. Para alguns pesquisadores, porém, a paralisia do governo não foi observada, a
despeito das previsões de diversos autores (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2002; PEREIRA; MUELLER,
2002).
Alston et al. (2006), Pereira (2017), e Pereira e Melo (2012) argumentam que o presidenci-
alismo brasileiro não deixou de gerar resultados e se revelou estável, diferente do colocado por
Abranches (1988). Isso ocorre porque o Executivo possui diversos mecanismos para governar.
Limongi e Figueiredo (2017) e Bertholini e Pereira (2017) argumentam que o Executivo é o le-
gislador de jure e de facto, o que permite que ele dê andamento à sua agenda. Isso, porém,
não retira o papel do Congresso, como mostrado nos dados abaixo:
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Figura 2.1 – Número de propostas enviadas ao Congresso, por mandato, de 1995 a 2016
Fonte: Pereira (2017).
Limongi e Figueiredo (2017) também argumentam que a visão de que o presidencialismo
de coalizão seria um malefício para o Brasil era minoritária até o início da operação Lava-jato.
Os autores criticam, inclusive, o uso do termo “presidencialismo de coalizão” pela mídia e por
diversos autores como algo inerentemente negativo. Outros autores argumentam, porém, que
algumas das práticas que permitem a estabilidade do presidencialismo de coalizão acabam
por inchar a máquina pública e por permitir que o clientelismo, o patrimonialismo e a corrup-
ção ocorram. Com a revelação de que cargos de indicação política facilitaram os esquemas
de corrupção recentes, o debate em torno das nomeações políticas ganhou força novamente,
sobretudo entre a população.
2.3 Função dos Cargos em Comissão
Os cargos de direção e assessoramento superior (DAS) são uma das formas de se es-
tabelecer um critério de ascensão gerencial dentro do serviço público (CRUZ, 2009; PEREIRA,
1996). Como Graef (2008) aponta, esses cargos podem ser preenchidos por servidores com
ou sem vínculo ao serviço público. O número de comissionados sem vínculo, porém, possui
restrições quantitativas definidas em lei. A maior parte dos cargos DAS são preenchidos por
servidores de carreira. Dividem-se esses cargos em dois grupos: os de baixo escalão (DAS
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1-3) e os de alto escalão (4-6) (LOPEZ; BUGARIN; BUGARIN, 2015; TCU, 2016). A diferença é que
os de baixo escalão realizam tarefas mais relacionadas ao dia a dia da administração pública,
enquanto os superiores possuem um papel mais político, havendo maior proporção de cargos
para funcionários sem vínculo nesses cargos (LOPEZ; BUGARIN; BUGARIN, 2014).
Pacheco (2011), Lopez (2015) e Graef (2008) fazem uma diferenciação entre os cargos
DAS e as funções de confiança. O primeiro é um cargo de livre provimento, com limites legais
para pessoas nomeadas de fora do serviço público. O segundo é exclusivo para servidores
públicos. No geral, os ocupantes de cargo DAS possuem um impacto maior na política pública,
principalmente se forem de alto escalão. Por essa razão, optou-se por dar ênfase nos cargos
DAS, deixando as funções de confiança para trabalhos futuros. Este trabalho utilizará como
sinônimo de “cargos comissionados” o termo “cargos DAS”, apesar de o primeiro ser mais
amplo do que o segundo. Nota-se, porém, que outros cargos também fazem parte da base de
dados, sobretudo cargos específicos das autarquias.
De acordo com o exposto anteriormente, os cargos DAS podem, a priori, permitir que o
governo controle a burocracia ao indicar os cargos mais altos da administração, redirecionando
a política implementada. Apesar disso, existe a perspectiva de que esses cargos possuam
grande influência política, o que poderia desestabilizar a administração. Sobre essa questão,
Graef (2008) expõe:
“Os cargos de confiança política, que asseguram ao Governo o comando sobre
a administração e, consequentemente, a implementação de seu programa, as
políticas, planos e ações voltadas para o alcance dos objetivos e metas gover-
namentais, devem ser apenas aqueles determinantes para o efetivo exercício
do comando político. A direção da estrutura administrativa permanente deve
ser entregue a profissionais especializados, com formação específica e expe-
riência comprovada, oriundos da própria administração e escolhidos com base
no princípio do mérito profissional. Uma estrutura de confiança política muito
alargada, inevitavelmente desestrutura o funcionamento das organizações pú-
blicas, gera descontinuidade e ineficiência administrativa, além de constituir-se
em elemento de permeabilidade excessiva que favorece os grupos de interes-
ses e, até mesmo, a corrupção. A profissionalização da administração, essen-
cial para sua modernização e melhoria da eficiência, da eficácia e da efetivi-
dade da ação administrativa, implica necessariamente na redução da estrutura
de cargos de direção providos por critérios de confiança política.”
A visão do autor sobre as nomeações políticas é, até certo ponto, compatível com a visão
gerencial da burocracia descrita por Weber. O problema da “estrutura de confiança política
muito alargada” também é mencionado por Lewis (2007) para os Estados Unidos, não sendo
específico ao sistema presidencialista brasileiro. Isso indica que expansões desmedidas nos
cargos políticos, em qualquer situação, podem ter um efeito de redução na produtividade do
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serviço público e na tomada de decisões técnicas do funcionalismo - fatos criticados por Mill e
Weber.
Nota-se que este trabalho não discorre sobre um modelo puramente burocrático ou um
modelo puramente democrático, mas, sim, sobre uma combinação de ambos, como proposto
por Mill. Por isso, não é factível supor que todo o corpo de funcionários possa ser diretamente
influenciado pelo governante, nem que os burocratas sejam imunes a mudanças de política.
Apresentaram-se em seções anteriores os incentivos à politização da burocracia. Haveria,
porém, alguma vantagem para o serviço público em absorver pessoas indicadas de fora do
serviço público? Sobre essa questão, Lewis (2007) afirma:
“Appointees and careerists have different perspectives on the policy world (ge-
neralist vs. specialist) and a different relationship to political stakeholders (su-
perior vs. inferior knowledge of political stakeholders’ preferences). Career
executives are more likely to start low in a bureau’s hierarchy, work a significant
portion of their career in that agency, and be a substantive expert in the policy
area they manage. Appointees are less likely to be specialists, less likely to
see the world through the bureau’s eyes, be more attuned to the preferences
of elected stakeholders, and better able to do the political work necessary for
successful program implementation.”
Pode-se concluir da citação acima que as tarefas e habilidades dos indicados políticos e
dos burocratas de carreira podem ser complementares. Como Lewis (2009), Lopez (2015) e
Batista (2014) apontam, a indicação de pessoas sem vínculo com o serviço público pode trazer
benefícios à burocracia. Accountability, inovação, informação, aumento da performance (desde
que o número de indicados não seja grande) e quebra de lobbies são alguns exemplos desses
benefícios.
Por outro lado, as indicações políticas podem resultar em patrimonialismo, clientelismo,
uso de cargos como moeda de troca, rotatividade (turnover ) excessiva da mão de obra estatal
e diminuição da expertise (escolha política em vez de técnica). Esses fatores levam a uma
diminuição de performance, como Armstrong e Taylor (2014), Lewis (2011), Bertelli e Lewis
(2012) e Lopez (2015) indicam.
Entre tantos impactos da nomeação política, escolheu-se como foco principal deste trabalho
a substituição de ocupantes de cargo em comissão, em suas muitas definições. Antes de uma
análise mais profunda sobre os cargos em comissão, é importante ressaltar algumas diferenças
existentes nesses cargos.
Os cargos DAS, um tipo de cargo em comissão dividido em seis níveis e duas categorias,
são cargos de direção, chefia e assessoramento. Existem outros cargos, como os de Natureza
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Especial (NES), que também possuem essas mesmas funções, apesar de serem quantitava-
mente muito menores que os de DAS. Os cargos em comissão permitem que o governo con-
trate pessoas sem vínculo com o serviço público, ou seja, que não passaram por seleção via
concurso público. Para os cargos DAS, porém, existem limites fixados em lei para a proporção
desses funcionários que não precisam ter vínculo de servidor. Em outros cargos em comissão,
como em empresas públicas dependentes e de capital fechado, quase todos os comissionados
não têm vínculo com o serviço público.
Outro tipo de cargo existente é a função de confiança, um cargo com as mesmas atribuições
dos cargos comissionados, mas exclusivos para servidores públicos. Uma das mais importantes
desse grupo é a Função Comissionada do Poder Executivo (FCPE), um grupo de cargos de
natureza técnica exercidos por servidores.
Graef (2008) ressalta que "os cargos são preenchidos; as funções são exercidas". Isso
indica que os cargos possuem atribuições próprias já previstas na estrutura dos órgãos. Assim,
qualquer ocupante de cargo em comissão passa a exercer as tarefas daquele cargo. As funções
são, por outro lado, exercídas, elas acrescentam tarefas ao ocupante da função, que ainda deve
exercer seu cargo original. Dessa forma, pressupõe-se que a função deva ser exercida por
alguém com conhecimento técnico da área.
É importante mencionar três mudanças na legislação que impactam na análise dos dados.
A primeira se dá pelo Decreto No 5.497/2005, que determina limites para a livre nomeação em
cargos DAS. Os limites foram determinados como 75% dos cargos em comissão DAS de níveis
1, 2 e 3 e 50% para os de nível 4. Não havia, portanto, limite para nomeações de fora do serviço
público em cargos DAS de alto escalão - níveis 5 e 6. A segunda mudança relevante se deu
em junho/2016, mas foi substituída em outubro pela Lei No 13.346/2016. Essa lei transformou
diversos cargos DAS em FCPE, o que reduziu o número de servidores públicos nessa categoria
em pouco menos de 10.000, como mostrado pelo Painel Estatístico de Pessoal do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. A última mudança se deu em março de 2017 com
o Decreto No 9.021/2017, que alterou as limitações definidas em 2005. Os limites passaram a
ser 50% do total de cargos em comissão DAS, níveis 1, 2, 3 e 4, e 60% do total de cargos em
comissão DAS, níveis 5 e 6.
Para Graef (2008), Pacheco (2011) e Pereira (1996) esses cargos e funções também pos-
suem uma outra finalidade: a de estabelecer uma progressão da carreira com mais responsa-
bilidades e salários mais atrativos para os cargos do governo. Lewis (2007) cita que um dos
problemas do funcionalismo norte-americano para atrair quadros técnicos de qualidade está
nos baixos salários. O trabalho realizado pelo Banco Mundial (2017) mostra que os salários do
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serviço público são maiores do que os do serviço privado no Brasil. Para 2018, por exemplo, os
cargos DAS inferiores (DAS 1-3) receberão entre R$ 2.585,13 e R$5.440,72, o que coloca a re-
muneração acima da média anual brasileira para o setor privado formal , de R$ 26.000 por ano.
Para os cargos DAS superiores (4-6), a remuneração está entre R$ 9.926,60 e R$ 16.215,22.
No caso dos servidores públicos, assumir esses cargos resulta em um acréscimo no salário
proporcional à remuneração do cargo preenchido. Dessa forma, acredita-se que os cargos em
comissão possuem a dupla função: atrair quadros técnicos do setor privado e representar uma
progressão de carreira para os servidores.
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3 METODOLOGIA
Os dados deste trabalho foram extraídos do Sistema Integrado de Administração de Recur-
sos Humanos (Siape), do Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais (BEP)
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, do Painel Estatístico de Pessoal e
do Relatório de Fiscalização 222/2015 do Tribunal de Contas da União.
Os dados do Siape são essenciais para os cálculos de rotatividade e de sobrevivência, que
serão explicados futuramente. Os dados do BEP fazem um levantamento estatístico de pessoal,
trazendo dados como remuneração, alocação em órgãos, quantitativo de funcionários e regiões
nas quais os funcionários estão alocados. Esses dados foram usados de forma acessória para
enriquecer a análise dos dados obtidos pelo Siape.
Ressalta-se que os dados obtidos cobrem apenas alguns cargos em comissão do poder
Executivo federal. Dessa forma, os cargos em comissão de universidades públicas federais, de
órgãos do Judiciário e do Legislativo, por exemplo, não fazem parte dos dados coletados.
O capítulo se divide da seguinte forma. 1) discute-se o conceito de rotatividade e como
ele se relaciona com a literatura de mercado de trabalho e de recursos humanos. 2) define-
se o conceito de taxa de sobrevivência, que mede a proporção de ocupantes de cargo em
comissão que permanecem em algum cargo após um número de períodos. 3) apresentam-
se três conceitos "satélites"para se determinarem relações entre variáveis políticas e alocação
política em cargos comissionados.
3.1 Rotatividade
Como primeiro método de levantamento da dinâmica dos cargos em comissão, podemos
citar a rotatividade. De forma intuitiva, a rotatividade se refere à substituição da mão de obra
(DIEESE, 2011). Em recursos humanos, buscam-se informações sobre a dinâmica da mão de
obra dentro da instituição. A primeira informação importante é a quantidade de mão de obra
que deve ser reposta para o funcionamento eficiente da instituição. Isso indica, indiretamente, a
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quantidade de funcionários que devem ser contratados para se aumentar ou diminuir o quadro
total de funcionários. Uma segunda informação relevante é se a empresa é capaz de reter fun-
cionários, o que pode ser relacionado com o ambiente institucional, com a remuneração e com
a satisfação dos empregados. Essa análise se torna ainda mais rica quando feita comparativa-
mente a outras empresas do mesmo ramo. No setor público isso pode ser feito comparando-se
a rotatividade entre órgãos do setor público e entre o setor público e o setor privado.
Apesar de intuitivo, esse índice possui diversas metodologias de cálculo. Isso decorre do
fato de que cada instituição busca um índice que seja condizente com a sua realidade institucio-
nal. Para cada ambiente institucional, portanto, há uma rotatividade "diferente", o que se reflete
melhor em alguns índices do que em outros. Argumenta-se que, para os cargos em comissão,
o melhor índice de rotatividade apresentado na literatura é o teorizado por Lopez, Bugarin e
Bugarin (2015).
Antes de se estudar esse critério, é importante ressaltar outros métodos que aparecem na
literatura. O critério mais básico de rotatividade, apresentado por Armstrong e Taylor (2014) e
Rankin (2009), se refere ao número de funcionários que deixaram a instituição ponderado pelo
número médio de funcionários. O número médio de funcionários é utilizado para se evitar a
sazonalidade do índice. Essa lógica é importante quando estudamos a rotatividade por períodos
mais longos.
Além do critério acima, Lopez, Bugarin e Bugarin (2015) apresentam três outros indicado-
res de rotatividade. O primeiro, definido como ROT1, considera a média entre contratações e
demissões dividida pelo número de funcionários no ano anterior. A principal diferença deste
para o índice anterior é que não são consideradas apenas as demissões. Isso faz com que
o aumento no contingente de funcionários influa na rotatividade da organização. Na equação
abaixo, contratados(t) corresponde ao número total de servidores novos contratados em cargos
de DAS no ano t; demitidos(t) corresponde ao número total de servidores demitidos de seus
cargos de DAS no ano t; total(t-1) corresponde ao número total de servidores em cargos de
DAS no início do ano t, ou seja, servidores em cargos de DAS ao final do ano t–1.
Rotatividade1 = (contratadost +demitidost/2)/totalt−1 (3.1)
De forma intuitiva, ROT1 se refere à entrada e à saída de ocupantes de cargo em comissão.
Considerar ROT1 como critério ocasionaria dois problemas. O primeiro é que existem funcio-
nários que não são demitidos, mas mudam de cargo, não sendo contabilizados nesse índice. A
rotatividade causada por esse fenômeno é sensivelmente diferente da causada por demissões,
28
pois há permanência de um funcionário, apesar de haver rotatividade do cargo. O segundo
problema é que o aumento do número de funcionários influi diretamente no indicador. Isso é
particularmente relevante, pois durante o período analisado, houve um aumento substancial de
ocupantes de cargo em comissão.
O segundo critério, ROT2, considera que a rotatividade deve ser definida como a soma
das demissões, contratações e alterações ponderadas pelo total de funcionários no período
anterior. Trata-se de uma definição inspirada naquela usada em comércio internacional, em que
se considera o volume de comércio entre dois países como a soma das exportações dos dois
países e não a média delas.
ROT2 se refere, portanto, a qualquer mudança observada nos ocupantes dos cargos. Esse
indicador elimina o primeiro problema do indicador anterior, mas continua a apresentar o se-
gundo problema. A equação abaixo, em que alterados(t) corresponde ao número total de fun-
cionários em cargo em comissão que tiveram seu cargo de DAS alterado ao longo do ano t,
representa esse índice.
Rotatividade2 = (alteradost + contratadost +demitidost)/totalt−1 (3.2)
O terceiro critério busca resolver o segundo problema apresentado pelos critérios ROT1 e
ROT2. O critério ROT3 calcula a rotatividade com base nos ocupantes que deixaram um cargo,
mesmo que por promoção ou demoção, ponderado pelo número total de cargos no período
anterior. Esse critério resolve os problemas 1 e 2, além de estar mais próximo da definição de
rotatividade que se considera adequada para os cargos em comissão. De forma simples, ROT3
mede quantos cargos foram desocupados, o que indica uma vacância em alguma atividade. As
equações abaixo definem ROT3:
Rotatividade3 = (Totalt−1− Inalteradost)/Totalt−1) (3.3)
Pode-se reescrever o critério ROT3 como:
Rotatividade3 = (alteradost +demitidost)/Totalt−1) (3.4)
Se observarmos os três critérios apresentados, imaginamos que ROT2 tende a ser maior
que ROT3, que por sua vez, tende a ser maior que ROT1. Isso, porém, nem sempre é verdade.
Eventualmente, observamos que ROT2 e ROT3 podem ser iguais. Dadas as definições desses
critérios, isso só pode acontecer quando o número de contratações for igual a zero.
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Outro ponto a se notar é que ROT3 é, no geral, maior que ROT1. Em alguns momentos,
entretanto, isso não ocorre. ROT1 será maior ou igual a ROT3 quando:
ROT1 = (contratadost +demitidost/2)/totalt−1
ROT3 = (alteradost +demitidost)/Totalt−1)
ROT1 ≥ ROT3⇔ (contratadost−demitidost)/2≥ alteradost
O que foi mostrado acima ocorreu em alguns momentos na série, sempre seguindo uma
de duas formas. A primeira foi quando não se observaram demissões, nem alterações, o que
implica ROT3 = 0. A segunda foi quando as contratações foram muito elevadas se comparadas
com as demissões. Isso ocorreu, particularmente, entre outubro/2016 e dezembro/2016.
O fato, porém, é que, quando se mede a rotatividade utilizando períodos mais longos, di-
ficilmente se encontrará ROT1 > ROT3. Isso ocorre porque em períodos mais longos sempre
há demissões e alterações (ROT3 > 0), as quais tendem a ser grandes o suficiente para que o
termo “alterados” seja maior que a metade da diferença entre “contratados” e “demitidos”.
Apesar dessas observações, acredita-se que ROT3 tende a ser o melhor dos indicadores
por não ser diretamente influenciado pelo aumento constante de contratações. Além disso, a
vacância nos cargos medida por ROT3 é adequada para a proposta da pesquisa, pois indica os
espaços nos quais podem-se indicar nomeados políticos sem se expandir o número de cargos.
Por essas razões, o critério ROT3 é adotado no presente trabalho para se medir a rotatividade
em cargos de DAS no executivo federal.
Dada a escolha de ROT3 como principal critério, é importante ressaltar que existem dife-
renças conceituais entre a rotatividade analisada neste trabalho e a rotatividade do mercado
de trabalho. A primeira diferença está na impossibilidade de se determinar a causa de uma
demissão. Pelos dados usados no presente trabalho, não é possível identificar se um ocupante
de cargo em comissão deixou o cargo por opção, doença ou afastamento, por exemplo. Outra
diferença está no aspecto sazonal dos empregos de fora do serviço público, em que demissões
podem ocorrer porque uma etapa da produção foi concluída. No caso dos cargos em comis-
são, pela natureza destes, o aspecto sazonal se dá pelos ciclos políticos e não por fatores de
mercado de trabalho (DIEESE, 2011).
Dois pontos, porém, aproximam as duas análises. O primeiro é a preocupação em se des-
contarem as variações líquidas do volume de empregos na rotatividade, por não se considerar
isso como substituição. Isso é adotado pelo uso do critério ROT3, que retira o número de con-
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tratados para evitar um viés para cima da rotatividade. Mesmo assim, pode haver um viés de
aumento da rotatividade em períodos com muitas demissões. Para se evitar esse viés, foi feita
uma comparação entre diversos períodos de tempo. O segundo ponto é a substituição por mu-
dança de função, que é uma das razões de se adicionar o número de alterados nos indicadores.
Pelos aspectos mencionados acima, acredita-se que o método adequado para se analisa-
rem os cargos em comissão se aproxima mais aos métodos apresentados pela literatura de
recursos humanos e aplicados a empresas (unidades) do que aos aplicados ao mercado de tra-
balho como um todo. Apesar disso, é importante considerar a literatura que estuda o mercado
de trabalho para evitar alguns tipos de viés.
3.2 Sobrevivência
O segundo método a ser utilizado é a taxa de sobrevivência, também referida como taxa
de permanência como sinônimo de taxa de sobrevivência. Armstrong e Taylor (2014) resumem
esse indicador como a proporção de funcionários que permanecem na instituição após um
determinado período de tempo. Em recursos humanos, esse indicador é utilizado para identificar
se a instituição é capaz de reter os funcionários, principalmente aqueles que foram treinados ou
que possuem algum tipo de conhecimento relevante.
Esse indicador é complementar à rotatividade. Para entender esse ponto, imagine-se que
uma quantidade expressiva de funcionários sofra qualquer tipo de alteração de um ano t para o
ano t+ 1 e depois para o ano t+ 2. A rotatividade mostrará quantos funcionários foram subs-
tituídos, enquanto a taxa de sobrevivência mostrará quais funcionários permaneceram após a
substituição. Em outras palavras, a taxa de sobrevivência mostrará quantos funcionários de t
estão no período t+1 e no período t+2.
De acordo com Armstrong e Taylor (2014) e Rankin (2009), o critério mais simples de rotati-
vidade se dá pela saída de funcionários em um período, ponderada pela média de funcionários
neste mesmo período. A sobrevivência possui uma interpretação similar, com a diferença de
que se analisa o número de funcionários em um período inicial e não a média do período. Outra
diferença, já apontada, está na comparação sempre com um período t0 e não com o período
anterior.
Podemos apresentar dois tipos de taxa de sobrevivência. A primeira se refere ao que foi
explicado acima, uma comparação entre um período qualquer com um período t0. Denomina-
se, neste trabalho, essa taxa como critério amplo. A equação abaixo, em que SAt é a taxa de
sobrevivência pelo critério amplo e Pt é o número de ocupantes de cargo comissionado em t0
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Não é incomum que ocupantes de cargo em comissão deixem o cargo e retornem em
períodos seguintes. Essa possiblidade, porém, não é incorporada nos índices tradicionais de
sobrevivência, pois eles são aplicados em situações nas quais o retorno é incomum ou não
ocorre. Para contabilizar quantos ocupantes continuam nos cargos, comparamos os funcioná-
rios de um período com os de outro, independentemente de alguns terem ou não se afastado
do serviço público em períodos intermediários. Assim, podemos medir qual é a proporção de
pessoas que detinham o cargo no período inicial e continuam com o cargo em comissão no
período futuro relevante.
Em contraposição a isso, temos uma taxa “restritiva”. Com esse critério, observamos se um
ocupante de cargo em comissão deixou o cargo em algum período e o desconsideramos em
períodos subsequentes caso retorne ao cargo. Se, por exemplo, uma pessoa ocupou um cargo
em comissão entre junho de 1999 e dezembro de 2005, mas em junho de 2006 não estava
mais listada como ocupante do cargo, então, se ela retornar em dezembro de 2006, não será
contabilizada como “permanência”. A equação abaixo, em que SRt é a taxa de sobrevivência
pelo critério restritivo e PRt é a permanência de ocupantes de cargo comissionado que nunca





Essa diferenciação gera dois tipos de dados. O critério amplo resulta na informação: “quan-
tos ocupantes de cargo em comissão do período t0 possuem algum cargo em comissão no
período t + n”. O critério restritivo resulta na informação: “quantos ocupantes de cargo em
comissão do período t0 continuam ocupando algum cargo no período t + n sem nunca terem
deixado de ocupar um cargo em comissão entre t0 e t+n”.
Um ponto a ser notado é que o nível do cargo não importa para esse indicador. Basta
ocupar algum cargo para integrar a base. O fato de um funcionário ser promovido ou rebaixado
não altera o indicador de sobrevivência. Em função dos pequenos números mensais de cargos
alterados, não se acredita que isso seja um problema para a análise.
O critério restritivo, apesar de mais próximo de conceitos tradicionais de sobrevivência, pos-
sui um problema técnico: as bases usadas para o cálculo desse indicador são semestrais. Se
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um funcionário deixa de ocupar um cargo em comissão em fevereiro e retorna em maio, esse
indicador não capturará essa saída, já que os dados observados são de junho e dezembro.
Acredita-se que incorporar essa informação resultaria em um indicador excessivamente restri-
tivo e que, portanto, essa questão pode ser contornado sem problemas conceituais.
Como existem dois grandes grupos dentro dos comissionados - nomeados de fora do ser-
viço público e nomeados de dentro do serviço público -, podemos medir a sobrevivência para
cada um desses grupos. Para essa estatística, optou-se por realizar esse procedimento so-
mente pelo critério amplo, pois se tem o intuito de medir quantas pessoas de fato permanecem.
Nesse caso, há um problema em relação a alguns funcionários nomeados se tornaram ser-
vidores durante a série. Decidiu-se não considerar essa movimentação para a estatística. Como
exemplo, cita-se que, em dez/01, havia 5.507 comissionados. Em dez/2016, 794 destes ainda
possuíam algum cargo em comissão. Dentre esses 794, cerca de 120 se tornaram servidores
públicos. Isso indica que, em períodos longos, tende-se a superestimar o número de comissi-
onados nomeados de fora do serviço público que permanecem. Nota-se, porém, que isso não
afeta a taxa de sobrevivência global.
Com as duas definições de taxa de sobrevivência, podemos obter um outro dado relevante:
a diferença média das taxas de sobrevivência período a período. Para obter esse dado, calcula-
se a sobrevivência de uma série i, como o primeiro ano de um mandato, fixando-se o período
t i. Depois, obtém-se a sobrevivência em t i+ 1. Quanto maior for a diferença entre t e t i+ 1,
maior é o decaimento proporcional entre os períodos.
Ao realizar esse procedimento para todas as séries e todos os períodos, pode-se averiguar
quais decaimentos são proporcionalmente maiores ou menores do que a média. Uma queda
acima da média indica mais demissões de ocupantes de cargo em comissão. Isso, por sua vez,
pode indicar uma mudança na gerência do governo.
3.3 Outras estatísticas
Há quatro estatísticas auxiliares que trazem insights sobre o comportamento da saída e
entrada de ocupantes de cargo em comissão no governo. A primeira é conhecida como taxa de
coalescência, a segunda é a rotatividade dos ministros, a terceira é o tamanho da bancada e,
por fim, a quarta é a disciplina partidária (BATISTA, 2014; BERTHOLINI; PEREIRA, 2017; PEREIRA,
2017).
De acordo com Bertholini e Pereira (2017) e Amorim (2006), a taxa de coalescência revela
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a proporcionalidade da participação de partidos no governo com relação à participação destes
no Legislativo. Para Amorim (2006), o presidente realiza um cálculo de quantos ministérios ele
deve dar a um partido em troca de apoio. Esse cálculo tem, como fator mais importante, a
contribuição do partido aliado no Legislativo. Dessa forma, quanto maior o apoio esperado no
Legislativo, maior deve ser a distribuição de cargos em ministérios. Se o índice é mais próximo
de um, então essa distribuição é mais proporcional.
Espera-se que, quanto maior a taxa de coalescência (a distribuição de cargos é mais propor-
cional às cadeiras no Legislativo), menor deva ser a saída de ocupantes de cargo em comissão,
já que o governo tem menos controle sobre as pastas.
A rotatividade ministerial é um critério de permanência dos ministros. Espera-se que,
quanto maior a permanência de ministros, maior seja a permanência dos ocupantes de cargo
em comissão. Com a saída de um ministro, é possível que também haja saída de comissiona-
dos, o que aumenta a rotatividade (BATISTA, 2014).
Por fim, têm-se a disciplina partidária e o tamanho da bancada do governo no Congresso.
De forma geral, uma bancada pequena representa um Executivo que precisa buscar apoio de
diversas formas. Uma dessas formas pode ser o uso dos cargos em comissão e a distribuição
de ministérios e agendas para outros partidos. Só que isso não basta para angariar apoio.
Mesmo existindo uma bancada, ela pode votar contra o governo, o que é representado pela
disciplina partidária. Nessa situação, o que se espera é uma maior volatilidade nos cargos, pois
busca-se trazer a base para o governo novamente. Outra razão pode ser a punição de políticos
da base que se desviem da agenda do governo, o que pode impulsionar a saída de ocupantes
de cargo em comissão.
Presidente Número de Trocas de Ministros Média de Permanência (dias)
FHC 2 79 484,11
Lula 1 77 719,78
Lula 2 73 684,79
Dilma 1 82 692,04
Dilma 2 72 242,71
Fonte: Pereira (2017) adaptado.
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Figura 3.1 – Taxa de Coalescência
Fonte: Pereira (2017).
Figura 3.2 – Tamanho da Bancada e disciplina partidária
Fonte: Pereira (2017).
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A taxa de coalescência, o tamanho das bancadas e a disciplina partidária explicam um outro
fator relevante, apontado por Lopez e Silva (2017), que é o conflito entre o executivo e legislativo.
Os ocupantes de cargos políticos do executivo, principalmente quando há uma coalizão, são
agentes que respondem à dois principais, o executivo e o legislativo. Dessa forma, quando os
dois principais entram em conflito, há um incentivo para o agente deixar o cargo, o que exerce
influencia na rotatividade e na permanência.
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4 RESULTADOS
Antes de apresentar os resultados, devem-se esclarecer algumas decisões no tratamento
dos dados. O primeiro ponto relevante é a definição de ativos e aposentados. Existem diver-
sas categorias ("situações vínculo") nos dados. Optou-se por agregar os vínculos Aposentado,
Aposentado TCU733/94 e Instituidor de Pensão sob o rótulo "Aposentados". Todos os demais
vínculos, inclusive o de militares, anistiados e requisitados, estão sob o rótulo "Ativos".
A segunda decisão de pesquisa está no uso de dados mensais, trimestrais ou semestrais.
Os dados mensais têm a vantagem de mostrar as flutuações no quadro de funcionários que
são omitidas ao se usarem dados com períodos mais longos. Para os cálculos de rotatividade,
optou-se pelo uso de dados mensais, apresentando dados com outros períodos apenas para
comparação. Para os dados de sobrevivência, optou-se por dados semestrais, pois os dados
mensais apresentam variações muito pequenas e são de difícil apresentação. Por essa mesma
razão, decidiu-se expor os dados de nomeados de fora do serviço público e de dentro do serviço
público comparando os ocupantes de cargos em dezembro com os outros semestres (junho e
dezembro).
A série tem início em janeiro/99 e termina em maio/171. Assim, define-se o mandato pelos
meses ocupados pelo governante. Para os dados semestrais, incluem-se os meses de junho
e dezembro, que integram o mandato. Excepcionalmente, adiciona-se maio/17 como um dado
semestral para o último governo, a fim de se observar o impacto das mudanças de legislação
em 2016 e 2017.
O capítulo se divide da seguinte forma: 1) Apresentação de estatísticas de pessoal, diferen-
ciando categorias e vínculos; 2) Análise dos dados de rotatividade para todos os governos; 3)
Análise dos dados de sobrevivência para todos os governos e; 4) Discussão sobre os padrões
de cada governo.
1Ressalta-se que alguns cargos em comissão continuaram registrados sob os rótulos DAS-1 ao 6 depois da
mudança de legislação em 2016, mas alguns outros dados, como o painel estatístico de pessoal, vão apontar para
a queda em cargos DAS. Os rótulos aqui utilizados são os que constavam no Siape à época da coleta.
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4.1 Estatísticas de pessoal
Inicia-se apresentando a evolução do número de cargos em comissão e a distribuição des-
tes entre funcionários da ativa e aposentados, no governo federal, durante o período Jan/1999
a Maio/2017:
Figura 4.1 – Número de ativos e aposentados ocupantes de cargo em comissão
A figura 4.1 mostra, além da evolução do número de cargos, a distribuição desses cargos
entre funcionários ativos e aposentados. Durante toda a série, o número de aposentados não
tende a se alterar substancialmente em relação ao quadro total. A partir de outubro/16, porém,
esse número cresce para os maiores valores da série. A razão disso não fica clara nos dados
utilizados, pois o número de aposentados aumentou quantitavivamente e, também, como pro-
porção do total. Levanta-se três hipóteses, não excludentes, quanto a esse fato. A primeira é
o retorno de quadros para a elaboração e acompanhamento de políticas, como mostrado adi-
ante nos dados de sobrevivência dos ocupantes de cargo comissionado do período FHC. A
segunda é a relação entre a idade dos ministros e do presidente com a escolha dos cargos.
É possível que políticos com carreira mais longa tendam a escolher pessoas de idade similar
para os cargos2. A terceira é a saída de servidores do quadro de ativos devido a reforma da
previdência proposta no governo Temer. Nessa situação, alguns servidores podem ter se apo-
2Agradeço ao meu orientador, Maurício, pela sugestão.
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sentado para não serem afetados pela reforma3. De acordo com os dados do Painel Estatístico
de Pessoal, há dois "choques” recentes no número de aposentadorias. O primeiro se dá em
2009, quando o número de aposentadorias saltou de 10.756 em 2008 para 14.687 em 2009.
O segundo choque se dá em 2017, quando o número de aposentadorias subiu de 15.768 em
2016 para 22.451 em 2017. Com esse movimento, os servidores que pediram aposentadoria
podem ter sido recontratados como comissionados, explicando o grande aumento de inativos
nesse quadro.
Podem-se separar esses cargos, também, pelo nível de ocupação. Aqui, optou-se por criar
sete grupos: os cargos de direção e assessoramento superior nos níveis 1-6 e os outros cargos
em comissão. O grupo "outros” é composto, principalmente, por cargos comissionados de livre
nomeação de agências reguladoras, que são distintos aos cargos DAS. É importante ressaltar
que o grupo "outros” é pequeno com relação ao total, mas bastante heterogêneo. Enquanto
algumas remunerações se equiparam com a dos cargos DAS-1, outras são maiores até mesmo
que as remunerações dos ocupantes de cargo DAS-6.
3Agradeço à Adriana Portugal pela sugestão.
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Figura 4.2 – Cargos por Nível
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Figura 4.3 – Cargos por Nível - Cont.
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Figura 4.4 – Cargos por Nível - Cont.
Em julho/00 e outubro/00 alguns cargos em comissão foram criados, sobretudo para as
agências reguladoras 4. O número de cargos nessa categoria cresceu de 286 em dezembro/00
para 825 em maio/17.
Há uma tendência de aumento do número total de cargos em comissão entre junho/99
e dezembro/14. O aumento do número de ocupantes de cargo em comissão é claro nesse
período, quando todos os governos aumentaram o número de cargos em comissão. No segundo
governo Dilma, porém, esse número começou a cair. Em 2016, no governo Temer, houve
aumento no número de cargos em comissão, apesar das mudanças em outubro desse ano. A
partir de 2017, esse número apresentou reduções frequentes até chegar ao menor ponto em
maio, quando o número de ocupantes de cargo DAS se equipara ao do começo da série.
4Lei No 9.986, de 18 de julho de 2000, e Decreto No 3.642, de 25 de outubro de 2000.
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4.2 Rotatividade
Esta seção busca ampliar os achados de Lopez, Bugarin e Bugarin (2015). Um dos obje-
tivos é mostrar como a substituição dos ocupantes de cargo em comissão se deu no governo
federal durante o período. Inicialmente, deve-se observar a rotatividade calculada mensalmente,
trimestralmente e semestralmente:
Figura 4.5 – Rotatividade mensal pelas três definições
Figura 4.6 – Rotatividade Trimestral pelas três definições
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Figura 4.7 – Rotatividade Semestral pelas três definições
A primeira coisa a se notar é a diferença nas escalas. Em horizontes mais longos de tempo,
a tendência é registrar taxas maiores de rotatividade. Observa-se, também, que o aumento do
horizonte de tempo tende a deixar a série menos volátil, com menos variações.
Além disso, o aumento do horizonte de tempo faz com que os três critérios se comportem
de forma similar. Uma exceção para isso está no período entre dez/16 e maio/17, quando a
saída de ocupantes de cargo em comissão foi, proporcionalmente, muito maior que o número
de contratações. Por essa razão, os índices ROT1 e ROT2 apresentam rotatividades menores,
enquanto ROT3 revela um aumento na rotatividade. O índice mensal, por outro lado, mostra que
esse movimento se dá em abril, já que a rotatividade, por qualquer critério, apresenta queda em
maio/17.
Os períodos entre abril e agosto são, aparentemente, picos de rotatividade, sobretudo no
primeiro ano de um mandato. Em qualquer período analisado, verifica-se que esse período
é quando ocorre boa parte da substituição. Por outro lado, períodos próximos ao fim do ano
tendem a ter menor rotatividade.
É importante notar que o uso de períodos mais longos para o cálculo da rotatividade tende a
esconder parte da substituição dos ocupantes de cargo em comissão. Quando se calcula quan-
tas pessoas são contratadas, demitidas ou têm seus cargos alterados, os valores são sempre
maiores quando somados mês a mês, o que resulta em uma medição de maior rotatividade.
Além disso, existem momentos nos quais as rotatividades apontam para sentidos opostos.
Isso ocorre, por exemplo, na rotatividade entre o semestre de dezembro/99 a junho/00 e em
44
todos os cálculos entre dezembro/16 e maio/17. No primeiro caso, a variação semestral se dá,
principalmente, pelo elevado número de contratados, o que faz os indicadores ROT1 e ROT2
apontarem para uma maior substituição com relação ao período anterior. ROT3, porém, não
é afetada por isso e, como o número de demitidos e alterados é baixo, ela aponta para uma
substituição menor do que a do período anterior. O que ocorre entre dezembro/16 e maio/17,
como já comentado, segue a mesma lógica.
Existe, também, a questão apontada na metodologia sobre as condições que levam ROT1
> ROT3. Os dados mensais apontam que ROT1 foi maior do que ROT3 em 11 períodos. Os
dados trimestrais mostram só um período em que isso ocorre. Por fim, os dados semestrais
apontam que ROT3 é sempre maior que ROT1, constatação feita por Lopez, Bugarin e Bugarin
(2015) para os dados anuais. De fato, em horizontes mais longos, a condição de que a metade
da contratação líquida (contratados - demitidos) é maior do que o número de alterados é dificil-
mente satisfeita. Dessa forma, só se espera que isso ocorra quando o número de contratações
é muito elevado quando comparado às demissões e alterações.
A rotatividade mensal medida pelo critério ROT3 está, no geral, entre 0,02 e 0,04. Considerou-
se que valores maiores do que 0,04 indicam forte substituição, enquanto valores menores do
que 0,02 indicam períodos de baixa substituição. Além disso, observa-se que a subsituição
não tende a seguir o mesmo padrão em períodos seguidos. De fato, o padrão mais comum
se dá com aumentos na substituição seguidos por substituições menores. Essas substituições
menores, por sua vez, são seguidas por substituições maiores.
Os períodos entre abril e agosto, como já mencionado, tendem a ter maiores substitui-
ções. Alguns períodos, inclusive fora dessa faixa, se destacam pelo aumento da rotatividade.
Menciona-se: junho/1999 (0,062), outubro/1999 (0,13), junho/2003 (0,075), outubro/2009 (0,045),
março/2011 (0,064) e todos os períodos após maio/2016 - início do governo Temer -, com ênfase
em abril/2017 (0,161).
Os períodos mencionados coincidem com o primeiro ano de um mandato. Junho, além de
um mês comum de substituição, indica uma mudança após um semestre de mandato. Outubro,
por outro lado, não é um mês comum de substituição. No caso de outubro/1999, observa-se
uma queda no número total de cargos comissionados. Em outubro/2009 há um aumento do
número de cargos comissionados (o que não se reflete em ROT3) associado com demissões, o
que indica expansão e substituição dos cargos.
Março/2011 coincide com o primeiro ano de mandato da ex-presidente Dilma. A eleva-
ção na rotatividade indica uma mudança na administração, o que é reforçado pelos dados de
sobrevivência apresentados nas seções seguintes.
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A rotatividade após maio/2016 segue uma tendência totalmente distinta do restante da sé-
rie. Além de estar acima da média dos outros anos, ela permanece acima da média para todos
os meses. Além da substituição dos cargos no início do mandato, há um grande número de de-
missões. Essas demissões são reforçadas pelas mudanças na legislação, como será exposto
nas seções seguintes.
4.3 Sobrevivência
O gráfico abaixo sumariza a permanência dos ocupantes de cargo em comissão pela de-
finição restritiva. Nota-se que as curvas são sempre decrescentes e bastante similares a um
decaimento exponencial. Esse ponto é relevante, pois indica que a forma exponencial é ade-
quada para se estimar uma curva de sobrevivência (Survival Analysis).
Figura 4.8 – Sobrevivência - Critério Restritivo
Quando o número de períodos aumenta, a permanência tende a seguir uma taxa estável
de decaimento. É interessante notar que essa taxa tende a ser "quebrada” em novas adminis-
trações, mesmo em períodos mais longos.
Fica claro que há uma quebra em junho de 2003 com a mudança de governo (linhas azuis).
Após a quebra, a queda volta a ter taxas mais constantes. As linhas verdes representam os
detentores de cargo em comissão registrados nos oito semestres do primeiro governo Lula.
Observa-se que aqueles nomeados no primeiro mandato são pouco afetados durante o segundo
mandato.
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Pelo critério restritivo, observa-se que em menos de oito períodos (tempo de um mandato),
mais da metade dos ocupantes de cargos comissionado já deixaram de ocupar algum cargo.
Em três períodos, independentemente do período inicial escolhido, cerca de 25% dos comissio-
nados já deixaram o cargo. De fato, os primeiros três períodos são, normalmente, os de maiores
quedas na sobrevivência.
Para permitir comparações entre diferentes anos, define-se "um período” como um semes-
tre. A título de exemplo, se a análise trata dos ocupantes de cargo comissionado em dez/02, o
período subsequente trata de junho/03, enquanto oito períodos subsequentes farão referência
a dez/06.
Com essa definição, pode-se comparar a sobrevivência de ocupantes de cargo comissio-
nado em diferentes mandatos em períodos iguais de tempo. Dessa forma, ao se escolher o
primeiro ano de um mandato, sabe-se que oito períodos resultarão, temporalmente, em uma
nova administração. Assim, o gráfico abaixo resume as taxas de sobrevivência dos ocupantes
de cargo em comissão registrados em junho do primeiro ano de mandato de cada presidente
do período:
Figura 4.9 – Sobrevivência - Início dos Mandatos
A figura 4.9 revela que em sete períodos a permanência, independente do mandatário,
se aproxima de 55%. Isso indica, dentro de uma mesma administração, quase metade dos
ocupantes de cargo em comissão iniciais deixam o cargo. Além disso, nos períodos iniciais, as
taxas de sobrevivência diminuem mais intensamente em alguns mandatos do que em outros,
mas, com o aumento do número de períodos transcorridos, tendem a se aproximar.
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Além disso, a taxa de permanência observada sugere que há um aspecto condicional sig-
nificativo na amostra. Após 16 períodos (tempo de dois mandatos), as taxas de permanência
descrescem a taxas mais baixas e se acumulam em valores cada vez mais próximos. Isso su-
gere que quando um ocupante de cargo comissionado permanece por mais de 16 períodos, a
tendência é que ele permaneça por ainda mais tempo, independente do mandato inicial.
A Figura 4.10, "Sobrevivência - Diferença Período a Período”, mostra a diferença entre um
período e o período anterior. Quanto maior for esse valor, maiores são as saídas de ocupantes
de cargo em comissão, proporcionalmente. Compara-se esse valor com a média5 para aquele
mesmo número de períodos em outras séries a fim de se determinar se as saídas são maiores
do que o esperado. Quando o período superou a média desse período, marcou-se a entrada de
azul.
Com base nesse parâmetro, não há quedas acima da média durante o segundo governo
Lula, mesmo para os comissionados registrados nas administrações anteriores. Apesar disso,
há uma queda maior do que a esperada na transição do segundo governo Lula para o primeiro
governo Dilma. Há também uma queda significativa na transição do segundo governo Dilma
para o governo Temer.
Os dois primeiros períodos de um mandato tendem a ter sobrevivência menor que os dois
primeiros períodos de anos comuns, o que significa que a permanência tende a ser menor no
primeiro ano de um mandato do que em outros anos. Como esperado, a mudança de admi-
nistração resulta em uma substituição maior dos comissionados. A tabela "Diferença Período
a Período” revela uma "escada” (marcada em azul). A elevada queda na permanência obser-
vada nos três primeiros períodos iniciados em qualquer semestre é ainda maior quando esses
períodos coincidem com o início de um mandato. Para se observar isso, nota-se que todas as
entradas em azul coincidiram com o primeiro ano de alguma nova administração. Isso significa
que a queda na permanência é ainda maior em mudanças de administração.
5os períodos resultantes em maio/2017 foram retirados do cálculo da média, pois há uma queda significativa na




























A taxa de sobrevivência pelo critério amplo compara o número de ocupantes em um deter-
minado período com o período inicial. Para esse critério, a saída de um comissionado e seu
eventual retorno são computados, diferentemente do primeiro critério adotado. Esse critério traz
uma informação relevante que o outro critério não oferecia: o número de comissionados em de-
terminado período que também eram comissionados no período inicial. Dessa forma, podemos
saber, por exemplo, que, aproximadamente, 16% daqueles que possuíam cargos em comissão
em junho de 1999 também ocupavam cargos em comissão em dezembro de 2016.
Figura 4.11 – Sobrevivência - Critério Amplo
A diferença entre os dois critérios de sobrevivência é pequena nos primeiros períodos. Essa
diferença tende a crescer com o passar dos períodos e depois a se estabilizar em uma faixa
(cerca de 0,1). Nos períodos resultantes no segundo governo Dilma e no governo Temer, essa
diferença se reduz, sendo pequena para ocupantes registrados em anos próximos aos desses
governos (entre 0,01 e 0,03) e um pouco maior para períodos anteriores mais distantes desses
mandatos (entre 0,04 e 0,07).
Isso revela que a saída e o retorno de comissionados de algum cargo não é algo incomum,
já que os critérios amplo e restrito geram concentrações significativamente diferentes no decor-
rer dos períodos. É possível que os comissionados, mesmo os servidores, deixem os cargos e
sejam reintegrados em momentos posteriores para resgatar práticas anteriores. Isso também
pode ser influenciado por licenças maternidades e pós-graduações, apesar de não ser possível






























A tabela acima mostra as variações percentuais de um período para outro usando o critério
amplo de sobrevivência. A mudança de cor indica uma mudança de mandato no governo. A
primeira coluna é idêntica à das diferenças absolutas seguindo o critério restritivo. Nota-se que
nas mudanças de mandato, com exceção dos ocupantes de cargo em comissão registrados nos
dois últimos anos do primeiro governo Lula, a variação percentual entre o último período de um
governo e o primeiro período do governo subsequente tende a ser maior.
Antes de analisar os dados por mandato, apresenta-se o gráfico de sobrevivência que dife-
rencia os nomeados para cargos em comissão de dentro e de fora do serviço público.
Figura 4.13 – Sobrevivência - Nomeados e Servidores
Como apresentado, a distribuição de cargos se aproxima de 30% para nomeados de fora
do serviço público e 70% para funcionários públicos no início dos períodos. Após o decreto que
transforma cargos em comissão em funções comissionadas, porém, ocorreu uma mudança em
um sentido não esperado, a manutenção do número de comissionados nomeados de fora do
serviço público.
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4.3.1 A sobrevivência dos ocupantes de cargos em comissão do segundo
governo FHC
Figura 4.14 – Sobrevivência FHC 2 - Nomeados e Servidores (Proporção do Total)
Nestes gráficos, a quebra entre dezembro de 2002 e junho de 2003 fica clara. Um dos
pontos relevantes é que, depois desta quebra, a série se torna bastante estável, convergindo
para valores entre 3,8% (para os ocupantes de cargo em comissão em junho/99) e 5,4% (para
dezembro/02) de permanência em maio de 2017 (algo como 7,5% em dezembro de 2016). Esse
dado significa que, dos detentores de cargo em comissão em junho de 1999, 3,8% continuam
tendo algum cargo comissionado em maio de 2017. Vale notar que esse dado também indica
que estes 3,8% não deixaram, em nenhum semestre, de possuir cargo comissionado durante
todo o período (18 anos).
A estabilidade da série pode indicar que há alguma taxa “natural” de saída dos detentores
de cargo em comissão. Depois de 2003, há dois choques: um pequeno, no início do primeiro
governo Dilma, e um grande, no governo Temer, entre dezembro de 2016 e maio de 2017.
A mudança no governo Dilma indica uma substituição clara de parte da burocracia, já que
afetou também os funcionários indicados nos governos Lula. No governo Temer há mudanças
significativas na legislação que diminuíram quantitativamente os cargos DAS, transformando-
os em funções de confiança. Além disso, a própria mudança na administração impulsionou a
mudança da burocracia.
A queda dos ocupantes de cargo em comissão registrados no segundo governo FHC (em
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2003) tem algumas explicações. Uma delas é a mudança de governo, que indica uma mudança
natural na administração. A outra é a baixa taxa coalescência verificada no final do governo
FHC, pois isso indica que a proporcionalidade dos cargos do governo com relação ao Legislativo
caiu pela metade, o que revela perda de cargos para a coalizão.
Figura 4.15 – Sobrevivência FHC 2 - Nomeados e Servidores (Proporção da Mesma
Categoria)
A figura 4.15 mostra que nos períodos iniciais a taxa de sobrevivência decai mais rápido
para os ocupantes de cargo comissionado sem vínculo com a administração pública. Após
alguns períodos, a taxa de sobrevivência dos servidores comissionados decresce mais do que
a taxa dos comissionados sem vínculo. Isso leva a uma aproximação das taxas de permanência
em junho de 2016, que é reforçada pelos impactos das reformas do governo Temer.
É interessante notar que, proporcionalmente, os ocupantes de cargo comissionado sem
vínculo com a administração pública registrados no segundo governo FHC tiveram, em 2017,
taxas de permanência maiores do que os servidores comissionados do mesmo período. Isso
indica que existem quadros técnicos trazidos de fora do serviço público que permanecem du-
rante longos períodos na administração. Além disso, não parece haver diferença na trajetória
da taxa de sobrevivência dos nomeados no início e no fim do mandato.
É importante ressaltar que houve uma mudança importante na legislação em 20056. Esse
6Após o mensalão, o Decreto No 5.497, de 21 de Julho de 2005, definiu-se as proporções de cargos em comis-
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decreto não parece ter alterado a permanência de ocupantes de cargo em comissão registrados
no período FHC, apesar de se ter reduzido proporcionalmente o número de cargos em comissão
destinados a pessoas sem vínculo com o serviço público. Uma razão para isso pode ser o fato
de que em 2005, antes do decreto, mais da metade dos comissionados do período haviam
deixado o cargo.
A principal mudança no governo Temer foi aprovada em janeiro de 2017. Essa mudança
extinguiu diversos cargos comissionados e redirecionou cargos em comissão ocupados por
servidores públicos para funções de confiança. Pelo gráfico de sobrevivência de nomeados e
servidores, pode-se perceber que de fato houve uma queda brusca dos servidores que ocupa-
vam cargo em comissão no segundo governo FHC, após esse decreto. É interessante notar,
porém, que há um pequeno aumento nos cargos em comissão ocupados por nomeados de fora
do serviço público.
Esse aumento deve ser analisado com cuidado, pois o critério utilizado é o de sobrevivên-
cia ampla. Em junho e dezembro de 2016, alguns comissionados que eram de fora do serviço
público no segundo governo FHC foram recontratados. Uma parte deles retornou como comis-
sionados de fora do serviço público, enquanto outra parte migrou para o serviço público. Isso
significa que alguns comissionados que eram de fora do serviço público entre junho/99 e dez/02
estão registrados como de fora do serviço público no gráfico, mas, na verdade, são servidores.
Desconsiderando estes, verifica-se que não houve diminuição, nem aumento nos cargos entre
junho/16 e dez/16.
são que podem ser nomeados livremente.
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4.3.2 A sobrevivência dos ocupantes de cargos em comissão do primeiro
governo Lula
Figura 4.16 – Sobrevivência Lula 1 - Nomeados e Servidores (Proporção do Total)
A permanência dos funcionários detentores de cargo em comissão no primeiro governo
Lula é bastante estável durante a série. Há apenas dois choques, junho de 2011 e maio de
2017, já citados anteriormente.
Diferente do segundo governo FHC, o governo Lula começa com uma taxa de coalescência
menor, mas termina com uma maior. Observando o dado do fim do primeiro mandato para o
início do segundo, percebe-se que praticamente não há alteração (de 0,52 para 0,54). Dessa
forma, espera-se que a mudança na base não tenha sido grande o suficiente. Isso é refletido
na permanência acima da média dos ocupantes de cargo em comissão no início do segundo
governo.
Em 2007 há uma pequena quebra na trajetória da permanência, apesar de essa quebra não
representar um decaimento acima da média. Observa-se, porém, um aumento nas quedas de
permanência, como se observa no início de mandatos. Esse dado, porém, não é suficiente para
afirmar que houve uma mudança radical no governo. Para analisar isso de forma mais precisa,
deve-se observar o segundo governo Lula.
A queda no fim de 2016 é esperada devido à mudança na legislação. Pelos resultados ob-
tidos, a queda se deu principalmente nos cargos ocupados por servidores, não havendo queda
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relevante nos outros comissionados. Já entre dezembro/16 e maio/17, houve mudança no limite
de nomeações, o que gerou uma nova queda de servidores nos cargos.
Figura 4.17 – Sobrevivência Lula 1 - Nomeados e Servidores (Proporção da Mesma Categoria)
Há diversos paralelos entre as figuras 4.15 e 4.17. Assim como no segundo governo FHC,
os comissionados sem vínculo com a administração registrados no primeiro governo Lula pos-
suem taxas de permanência menores do que os servidores comissionados nos primeiros pe-
ríodos. Isso, porém, não é verdade para toda a série. Após alguns períodos, as taxas de
permanência dos servidores diminuem a taxas maiores, levando a uma convergência da taxa
de permanência entre os servidores e os nomeados de fora do serviço público.
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4.3.3 A sobrevivência dos ocupantes de cargos em comissão do segundo
governo Lula
Figura 4.18 – Sobrevivência Lula 2 - Nomeados e Servidores
É interessante notar que o segundo governo Lula é o único na série no qual a permanência
na transição de um governo para o outro não cai mais do que a média. Isso é importante, pois
indica que os ocupantes de cargo em comissão que entraram em governos anteriores foram
mantidos ou demitidos ainda no primeiro governo Lula. Isso também revela que não parece ter
havido ruptura com repercussões na burocracia entre os dois mandatos.
O comportamento da série é diferente nos governos Lula 1 e Lula 2. A permanência dentro
do mesmo mandato (7 períodos para o primeiro semestre, 6 períodos para o segundo e assim
por diante) tende a ser maior no governo Lula 2, mas a permanência após 8 períodos tende a
ser maior no governo Lula 1. Isso indica que o governo Lula 2 manteve boa parte dos quadros
entre os governos. Por outro lado, os governos Dilma modificaram sensivelmente o quadro de
comissionados.
Uma hipótese para isso está no fato de que houve mudanças significativas na distribuição
dos cargos em comissão no governo Dilma 1. A figura 4.19 corrobora essa afirmação:
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Figura 4.19 – Sobrevivência Lula 2 - Nomeados e Servidores (Proporção da Mesma Categoria)
Como se observa, a trajetória da taxa de permanência dos servidores não se altera signifi-
cativamente com a mudança de governo. Os comissionados sem vínculo, porém, são bastante
afetados por essa mudança. Isso pode refletir as mudanças observadas nas bancadas e na
disciplina partidária do primeiro governo Dilma, que serão explicadas na próxima sessão. Como
ocorre nos outros governos, as taxas de sobrevivência entre nomeados e servidores tendem a
se aproximar após muitos períodos.
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4.3.4 A sobrevivência dos ocupantes de cargos em comissão do primeiro
governo Dilma
Figura 4.20 – Sobrevivência Dilma 1 - Nomeados e Servidores
Durante o primeiro ano do mandato, a permanência é ligeiramente menor do que a que
ocorre nos mandatos anteriores. Para comparação, a permanência apresenta quedas proporci-
onais (diferença em %) maiores do que nos outros mandatos. Nota-se, porém, que as perma-
nências de comissionados registrados nos governos Lula 1 e Lula 2 caíram mais do que a média
(diferença período a período) no primeiro governo Dilma. Para constatar isso, basta acompa-
nhar a "escada” de valores de decaimento acima do esperado (dois governos anteriores). A
permanência no primeiro período após cada semestre não é muito diferente dos governos an-
teriores, mas essa diferença cresce quando se analisam os períodos subsequentes.
Nos mandatos anteriores, a formação de coalização teve respaldo, também, na criação de
novos ministérios ou pastas com status de ministério. Isso possibilitou que o governo fizesse
acordos com diversos partidos, mantendo uma taxa de coalescência próxima a 60%. Apesar
disso, essa taxa, a priori, não explica a razão pela qual a permanência de ocupantes de cargo
em comissão foi menor nesse período. Da mesma forma, a rotatividade dos ministros não
parece explicar essa diminuição na permanência, dado que esta está em linha com os mandatos
anteriores.
Podem-se citar dois fatores para esse aumento. O primeiro é a queda do número de de-
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putados que fazem parte da coalização (de 326 para 278). Com esse efeito, é de se esperar
que cargos em comissão se reduzam, principalmente após a saída de um partido relativamente
grande da base - o PSB. Isso é reforçado pelo alto número de demitidos e contratados no
período. O segundo fator é a falta de disciplina partidária, que teve grande queda no período.
Isso indica que, apesar de a base ter um respaldo nos cargos do governo (taxa de coales-
cência de 0,58), os partidos aliados não votam com o governo. É possível que essa dificuldade
em manter a base tenha impulsionado uma menor permanência nos cargos durante o mandato
e uma necessidade de substituí-los. Isso é observado conjuntamente com um saldo de con-
tratados e demitidos positivo durante vários meses, o que explica o aumento na quantidade de
cargos em comissão no período.
A figura 4.21 explicita algumas das questões apontadas:
Figura 4.21 – Sobrevivência Dilma 1 - Nomeados e Servidores (Proporção da Mesma
Categoria)
Percebe-se, pelo gráfico acima, que a tendência de queda da taxa de sobrevivência não se
altera em grande escala entre os governos Dilma 1 e Dilma 2. Nota-se, porém, que a diferença
das taxas entre um período e outro são maiores do que as observadas nos outros governos, o
que representa menor permanência dos quadros de comissionados.
61
A figura 4.9 indicou que após 16 períodos é possível observar uma convergência das taxas
de sobrevivência entre diferentes governos. Isso ocorre em menos períodos para os ocupantes
de cargo do primeiro governo Dilma do que em outros governos. Não se deve ignorar, porém,
que as mudanças de legislação do governo Temer e as mudanças de governo tiveram efeitos
significativos na permanência dos comissionados.
Pelo que se observa, a transição entre os governos Dilma não alteraram a tendência da
taxa de sobrevivência. A mudança para o governo Temer, entretanto, teve maior impacto sobre
os comissionados sem vínculo com a administração. Por fim, as mudanças no governo Temer
tiveram grande impacto na permanência dos servidores comissionados, o que levou a uma
equivalência "prematura” entre as permanências de comissionados com e sem vínculo com a
administração.
4.3.5 A sobrevivência dos ocupantes de cargos em comissão do segundo
governo Dilma e do governo Temer
Figura 4.22 – Sobrevivência Dilma 2 e Temer - Nomeados e Servidores
Nos governos Dilma 2 e Temer houve a maior queda de permanência registrada da série.
Ressalta-se que o governo Dilma 2 termina em maio de 2016. Dessa forma, considerou-se
que o período Dilma 2 se refere aos dados de junho/15 e dezembro/15 para dados semestrais
e jan/15 a abril/16 para dados mensais. O governo Temer se refere aos períodos junho/16,
dezembro/16 e maio/17 para dados semestrais e maio/16 a maio/17 para os dados mensais.
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O início do mandato é marcado pela menor bancada eleita pelo partido do governo, apenas
68 deputados. Ao mesmo tempo, a fragmentação partidária aumentou, assim como o número
de deputados de partidos pequenos (39). Isso tornou a formação de coalizões mais difícil, o que
foi refletido na diminuição da bancada governista. A taxa de coalescência se manteve próxima a
0,57, mas, perto do impeachment, caiu para 0,48, o que representa maior desproporcionalidade
entre o apoio no Congresso e os cargos no governo. Por fim, a permanência dos ministros é
baixa de forma absoluta, mas, proporcionalmente ao período do mandato, está em linha com a
permanência dos ministros em outros mandatos.
O segundo governo Dilma possui quedas na permanência muito acima da média, mesmo
antes do impeachment. Entre jan/15 e abril/15, 8.571 ocupantes de cargo DAS deixaram o
cargo, enquanto 7.247 assumiram algum cargo. Isso é importante, pois em nenhum período
anterior o número de demitidos superou o de contratados por tanto tempo.
Os dados de junho/16 e dezembro/16 mostram que houve uma quebra entre os dois go-
vernos. Os números da rotatividade indicaram que uma grande quantidade de cargos foi subs-
tituída entre os dois governos. A figura 4.23, abaixo, revela alguns pontos relevantes sobre a
substituição e saída de comissionados:
Figura 4.23 – Sobrevivência Dilma 2 e Temer - Nomeados e Servidores (Proporção da Mesma
Categoria)
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Observa-se no gráfico acima que a queda na permanência entre dezembro/16 e maio/2017
atingiu, principalmente, os servidores públicos. Isso demonstra dois movimentos importantes:
uma substituição na transição dos governos e uma migração de ocupantes de cargos em co-
missão para funções de confiança no governo Temer.
A substituição fica clara ao se compararem demissões e contratações entre maio/16 e de-
zembro/16 (dados mensais). Esse movimento gera uma alta rotatividade. A queda na perma-
nência é acima da média, como mostrado pelo indicador de diferenças entre um período e outro.
A mudança, semestral, entre dezembro/16 e maio/17 se dá pelas mudanças na legislação que
extinguiram alguns cargos DAS, transformaram cargos em comissão em funções de confiança
e impuseram novos limites à livre nomeação de cargos DAS. Quando esses decretos começam
a ter efeito, observa-se a maior saída de ocupantes de cargo da série - 3.267 entre mar/17 e
abril/17.
Ressalta-se que a mudança na legislação, porém, não reduziu imediatamente o número de
cargos. Após a promulgação dessas legislações, o número de comissionados, de fato, aumen-
tou. Isso ocorreu pela demissão de alguns (refletida na sobrevivência) e na contratação de um
número maior. Em 2017, o número de cargos começa a se reduzir novamente, principalmente
para os servidores públicos. Aqui é importante explicar como a substituição de cargos DAS para
FCPE se deu. De forma geral, o governo anunciou a transformação de mais de 10.000 cargos
DAS em FCPE no momento da publicação do decreto. Isso, porém, só foi possível assim que
os órgãos incorporaram as mudanças nos seus quadros de funcionários, o que fez com que a
mudança só se concretizasse em maio/177.
Diferente das reformas nos cargos em comissão feitas em outros mandatos, houve um au-
mento da proporção de cargos em comissão destinados a pessoas sem vínculo com o serviço
público. Isso é esperado, já que essas mudanças ampliaram os limites para a nomeação e redi-
recionaram tarefas típicas do serviço público que eram exercidas por cargos DAS para funções
de confiança.
4.4 Hipóteses Iniciais e Resultados
H1) A mudança de governo (ciclo político) tende a aumentar a rotatividade e diminuir a
permanência dos ocupantes de cargo em comissão;
Como visto nos dados de diferenças absoluta e percentual, a taxa de permanência decai
7Considerou-se a concretização nessa data, pois se alcançaram, aproximadamente, 11 mil FCPE, valor que se
mantém até abril/18, último dado disponível ao público no momento da edição deste trabalho
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mais do que o esperado nos períodos que coincidem com o primeiro ano de um mandato. A
única exceção foi o segundo governo Lula, que não apresentou as quedas acima da média.
Outro fator que corrobora essa hipótese é o fato de que existe uma aceleração na queda da
taxa de sobrevivência entre o último período de um mandato e o primeiro período de outro
mandato. Como exceção a isso, encontraram-se somente os ocupantes de cargo em comissão
registrados nos dois últimos anos do primeiro governo Lula.
H2) Existe um núcleo de ocupantes de cargo em comissão que permanece por períodos
longos nesses cargos;
As taxas de sobrevivência indicam que existe um número significativo de funcionários que
permanecem longos períodos em cargos em comissão. Isso ocorre, inclusive, para alguns
ocupantes de cargo em comissão sem vínculo com o serviço público. Em períodos longos a
permanência (mais de 16, o equivalente ao tempo de dois mandatos) é de cerca de 35%. Em
períodos muito longos (mais de 32 períodos), as taxas variam entre 10% e 20%.
H3) Os ocupantes de cargo em comissão sem vínculo com o serviço público têm uma
permanência menor do que os com vínculo;
Na maior parte da série, aproximadamente 30% dos cargos em comissão foram ocupados
por pessoas sem vínculo com o serviço público e 70% por pessoas com vínculo. Após muitos
períodos, a permanência dos nomeados livremente, comparada ao período inicial, fica entre
3% e 5%, enquanto a dos servidores está entre 7% e 10%. Assim, as proporções não mudam
significativamente.
As taxas de queda para os nomeados livremente tendem a ser, de fato, maiores para os
períodos de mudanças de governo e nos períodos iniciais. Para períodos mais longos, os
nomeados de fora do serviço público tendem a ter quedas de permanência similares às dos
servidores de carreira. Além disso, há uma convergência das taxas de sobrevivência desses
grupos após muitos períodos, o que reforça as hipóteses 2 e 3.
H4) A taxa de sobrevivência se torna mais estável após 2003;
Em estudos iniciais com dados anuais, havia clusters que indicavam comportamento distinto
entre diversos mandatos. Especialmente após o primeiro governo Lula, verificou-se um com-
portamento "padrão” que perdurou pelos dois governos. Esse padrão já se verifica no segundo
governo FHC, mas há uma diferença de nível relevante devido à substituição de ocupantes de
cargo em comissão em 2003. Com a mudança para o governo Dilma, sobretudo no segundo
governo, esse padrão se altera.
Dessa forma, a estabilidade da taxa de sobrevivência parece estar mais associada a lon-
65
gos períodos do que ao partido do governo. De forma contrária, a taxa de permanência sofre
choques quando o governo muda de política.
H5) A rotatividade tende a ser maior quando analisada em períodos mais curtos, isso é
equivalente a afirmar que a rotatividade medida em períodos mais longos tende a ser menor;
Como discutido na apresentação dos resultados, quando se calcula a rotatividade usando
períodos mais longos, perdem-se informações sobre ocupantes de cargos que foram contrata-
dos e demitidos entre os períodos. Dessa forma, tende-se a encontrar valores mais baixos de
substituição dos cargos. Assim, acredita-se que os dados mensais sejam mais fiéis ao que se
busca medir.
H6) O tamanho das bancadas no Congresso e a disciplina partidária são importantes para
se analisar a permanência de ocupantes de cargo em comissão;
De fato, a disciplina partidária das bancadas e o tamanho destas se alteraram sensivel-
mente nos governos Dilma. Nos governos anteriores, esses indicadores foram bastante si-
milares, o que reforça a ideia de que existe um tamanho de bancada ideal para se manter o
governismo (GEHLBACH, 2013). A queda nesses dois indicadores veio acompanhada de quedas
na taxa de sobrevivência maiores que nos outros mandatos. No segundo governo Dilma, esses
dois indicadores, assim como a taxa de sobrevivência, foram ainda menores.
Isso parece indicar que a permanência dos cargos em comissão guarda relações com o
tamanho da bancada no Congresso e com a disciplina partidária. Para corroborar essa hipó-
tese, exemplifica-se que, após denúncias contra o presidente Temer e votações de propostas
polêmicas, o governo puniu deputados "infiéis”, exonerando apadrinhados desses deputados
que compunham parte do governo executivo8.
H7) Uma maior mudança de ministros tende a diminuir a permanência de ocupantes de
cargo em comissão.
Essa hipótese se baseou no working paper de Lopez e Silva (2017), que identificou que a
saída de ministros, principalmente de áreas menos técnicas, tende a gerar saída de ocupantes
de cargo em comissão. Não foi possível, porém, constatar isso pela análise realizada neste
trabalho. Acredita-se que a razão disso está na agregação utilizada para a permanência nos
ministérios, que, assim como em medições de rotatividade em períodos longos, esconde as
variações período a período e ministério a ministério.







A entrada e a saída de ocupantes de cargo em comissão são influenciadas por fatores polí-
ticos, como demonstrado neste trabalho. Do ponto de vista teórico, mecanismos que permitam
que o governo consiga redirecionar a política são desejáveis, desde que as decisões técnicas
não sejam abandonadas. Todos os indicadores, porém, mostram que a substituição desses car-
gos se dá de forma muito rápida, o que leva a uma piora na gerência da administração pública.
Reforça-se que, em um período qualquer de 18 meses (3 períodos), por exemplo, cerca
de 25% dos ocupantes de cargo em comissão deixam de ocupá-lo. Em períodos de maior
substituição, essa taxa chega a mais de 30%. A permanência de nomeados sem vínculo com o
serviço público é ainda menor, estando próxima das taxas mais altas da permanência média. As
consequências dessa substituição excessiva são conhecidas. Podem-se citar, como principais,
a menor memória institucional, a disrupção da condução das políticas públicas e a desmotivação
dos servidores de carreira (PACHECO, 2011; GRAEF, 2008; LOPEZ, 2015).
Não é possível, portanto, compreender a substituição dos cargos em comissão sem relacioná-
la aos ciclos políticos. De fato, os cargos em comissão são utilizados para a formação de coali-
zões, o que implica que eles estão sujeitos à disciplina da coalizão e ao tamanho das bancadas.
Conforme Lewis (2011) afirma, as mudanças políticas afetam excessivamente o quadro geral
da administração, o que pode ser um sinal de instabilidade do governo, ao mesmo tempo em
que pode gerar instabilidade.
Como já mencionado, as tarefas e responsabilidades dos cargos em comissão são hetero-
gêneas e importantes para o funcionamento do governo. De forma geral, os cargos de DAS,
por exemplo, tendem a ter responsabilidades mais ligadas à rotina do serviço público do que à
política, sobretudo os de baixo escalão. Anteriormente, nas reformas realizadas nos anos 1990
e 2000, a tendência foi de se caminhar para a profissionalização dos cargos DAS, instituindo
cursos e aumentando a participação dos servidores nesses cargos. As reformas de 2016, como
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se observa pelos dados, diminuíram o número de cargos DAS e o número de servidores públi-
cos nestes. Os dados observados apontam que as reformas, porém, alteraram as proporções
dos ocupantes desses cargos para os patamares de governos anteriores.
Nesse ponto, os limites estabelecidos para o provimento dos cargos DAS superiores apa-
rentam ser restrições inativas, ou seja, que já eram seguidos antes do decreto. Mesmo assim,
eles evitam que essa tendência mude para o alto escalão. Por outro lado, a ampliação dos
limites de nomeação para os DAS de baixo escalão elevou a participação de pessoas de fora
do serviço público para cargos que não possuem participação direta na elaboração de políticas.
Os impactos dessa mudança ainda não podem ser medidos, mas há a expectativa de aumento
da rotatividade desses cargos devido aos seus vínculos com a política.
A mudança de cargos DAS para FCPE, entretanto, resultou em um efeito agregado bem
menor do que o anunciado inicialmente. A expectativa inicial era a extinção de 3.384 cargos
DAS e a transformação de 10.462 em FCPE. Pelos dados do Painel Estatístico de Pessoal,
mais atualizados do que os utilizados neste trabalho, observa-se que em abril/16 havia 23.991
entre cargos DAS e FCPE. Esse número caiu para 22.091 em abril/17, mas voltou a subir em
abril/18, chegando a 22.794. O número de FCPE no período passou de 2.434 para 11.492,
menor do que o previsto inicialmente. Esse aumento se deu, em parte, pela criação de novos
cargos, como os incorporados pelo recente Ministério da Segurança Pública.
Além dos pontos citados, ressalta-se que o universo de cargos do executivo (DAS, FCPE e
NES como os principais) ainda é pequeno com relação ao total. Um recente relatório de fiscali-
zação do Tribunal de Contas da União (TCU)1 apontou a existência de 346.598 comissionados2
em todos os Poderes. Esse número inclui os órgãos do Legislativo e do Judiciário, órgãos do
Executivo com autonomia, como o Banco Central e a Abin, e o grupo Universidades e Institutos
Federais de Pesquisa, além de incluir as funções e gratificações técnicas.
Com base nos resultados obtidos neste trabalho e na literatura, criticam-se alguns pontos
sobre a instituição de cargos no governo. Um primeiro ponto a ser questionado é que, aproxi-
madamente, 31% da Administração Pública Federal é comissionada - pelos critérios do TCU -, o
que resulta, financeiramente, em mais de um terço do gasto com o funcionalismo no governo. O
segundo ponto é que, como visto neste trabalho, existem limitações para os ocupantes de cargo
DAS, que são respeitadas no agregado da administração, mas que não são seguidas ministério
a ministério. Isso resultou em situações nas quais alguns ministérios, como o da Pesca e Aqui-
cultura, tivessem quase 85% do quadro de funcionários exercendo algum cargo em comissão
1Acessível em: http://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/levantamento-sobre-cargos-em-comissao-e-funcoes-de-
confianca.htm
2usa-se esse termo para se referir a todos os cargos, funções e gratificações.
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(aproximadamente 50% do total) ou função comissionada (aproximadamente 35% do total). Mi-
nistérios como os da Educação, Esporte e Desenvolvimento Social, têm situações semelhantes,
apesar de menos extremas.
Em resumo, este trabalho explorou a substituição de mão de obra de forma agregada, elen-
cando variáveis políticas que podem exercer impacto nessa dinâmica. Futuramente, deve-se,
além de estabelecer correlações, testar os impactos dessas variáveis na dinâmica dos cargos.
Para esse fim, a análise de sobrevivência (survival analysis) é a mais adequada. Esse método,
também conhecido como Kaplan-Meier ou como time to event analysis, define um evento, como
a saída de um ocupante de cargo DAS, e calcula o tempo médio até este evento ocorrer. Nesse
ponto, existem diversos paralelos entre a taxa de sobrevivência e a análise de sobrevivência,
podendo-se argumentar que a primeira, feita neste trabalho, é uma etapa necessária à segunda.
Devido à natureza do problema em questão e com os dados levantados, é possível utilizar
o modelo de risco proporcional de Cox, uma alteração ao modelo de Kaplan-Meier, para se
testarem os parâmetros adequados e medir seus impactos. Acredita-se que a aplicação desses
métodos pode trazer informações significativas para o entendimento do problema, sendo uma
expansão natural deste trabalho e desta agenda de pesquisa.
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